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RESUMO

- A meu juizo, "data maxima venia", ao contrario do que entendeu o ilustre Juiz a quo , 0s bens em questao
ndo podem ser considerados bens imoveis por acessao fisica artificial, nos moldes do art. 43, Il, do CC
brasileiro. - Isso porque, conforme se vé as f., 0s bens objeto da agéo possessoria movida pela agravante
contra o agravado sdo equipamentos entregues pela agravante a titulo de comodato e instalados nédo
permanentemente no posto de gasolina do agravado, a saber: tanques de armazenagem, bombas de
abastecimento e postes de propaganda. - Com efeito, a hipotese destes autos é de acdo possessoria, cujo
pedido se refere a bens méveis emprestados pela agravante ao agravado. Nesse caso, de competéncia
territorial, mostra-se valida a sua modificagdo em virtude do contrato estabelecido entre as partes,
elegendo-se o foro de Belo Horizonte para a propositura de a¢des oriundas de direitos e obrigacdes
decorrentes desse contrato (f.). - Respondendo a colocacao especifica do eminente Prof. RAIMUNDO
CANDIDO JUNIOR, com relacéo & instalacéo de tanque em posto de gasolina, é de se aduzir que as
empresas distribuidoras de petréleo, para possibilitar ao revendedor a venda de seus produtos, instalam
esses equipamentos em postos de gasolina. - Antigamente exigia-se dos revendedores a obrigatoriedade de
comprar produtos de uma mesma distribuidora. Norma que foi alterada e, hoje, tem se tornado comum, o
que, usualmente, se chama de troca de bandeiras, ocasido em que a comodante, no caso, a Shell, retira os
equipamentos dados em comodato para que 0s equipamentos da nova empresa distribuidora sejam
colocados a disposicéo do revendedor que optou por nova bandeira. Dai por que, "data maxima venia",
reforcado esta, a meu ver, o argumento inicial de que ndo se trata de acessao fisica, sendo absolutamente
legitima a elei¢éo de foro para discusséo do contrato, como ocorre no caso presente. - Com essas
considerag@es estou dando provimento ao recurso para declarar competente o Juiz da 6.2 Vara Civel da
Comarca de Belo Horizonte para julgamento da a¢ao possessoria supramencionada.” - O Exmo. Sr. Juiz
Ernane Fidélis : "Sr. presidente, a tese sustentada na tribuna realmente é sedutora, porque tem por base
uma indagac¢ao muito frequiente em matéria de Direito Civil, qual seja, a transformagéo dos bens méveis em
bens iméveis em razdo de acessdo. Na hipotese, entendo que essa acessao ha de ter pelo menos o carater
de permanéncia obrigatoria, razéo pela qual a sua retirada pode realmente impossibilitar o uso da coisa;
pode prejudicar e dificultar até a substancia da coisa. Mas ndo €, "data venia", o caso dos autos. O que
ocorre, na realidade, é que esses equipamentos, pelo que se vé inclusive do contrato, sdo um comodato em
gue ha obrigatoriedade da devolugéo tao logo o contrato se extinga. Se ha obrigatoriedade da devolugéo,
evidente que néo serd empecilho para a reintegragéo de posse o fato de ter-se aderido ao solo através de
uma simples instala¢éo. O tanque, naturalmente colocado no subsolo, evidentemente sera retirado tao logo
haja necessidade. Isso é parte até da instrumentalizagao dos préprios bens, o que absolutamente nao os
torna imoveis por acessdo, em razdo de sua permanéncia provisoria naquele solo, tanto que o contrato
prevé a sua devolugdo. Em razéo disso e fazendo coro a esse problema de competéncia, que j4 esta se
tornando, até de certa forma, incobmodo, porque volta e meia o pessoal quer que mude a competéncia eleita,
a competéncia de elei¢cdo, acho que deve prevalecer o sentido da lei e a vontade das partes em tal tipo de
contrato. Nao se pode falar que a parte foi forcada a fazer o contrato; € uma conseqiiéncia da prépria
comercializagdo dos combustiveis que se escolha, que se eleja um determinado foro para que se atenda as
questdes entre as partes, sem haver absolutamente nenhuma coacéo, nenhuma obrigatoriedade da parte de



se submeter a essa clausula. Em razéo de foro de elei¢cdo e em raz@o da natureza do proprio bem, que, no
meu modo de pensar, como o relator, continua sendo bem movel, é que estou dando provimento também ao
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EMENTA

Os equipamentos dados em comodato a posto de gasolina, pela empresa distribuidora de petréleo, para
possibilitar a venda de seus produtos, tais como tanques de armazenagem de combustivel, bombas de
abastecimento e postes de propaganda, ndo podem ser considerados bens iméveis por acesséo fisica
artificial, nos moldes do art. 43, Il, do CC, por ndo se incorporarem permanentemente ao solo, sendo,
portanto, legitima a elei¢do de foro para a propositura de a¢des oriundas de direitos e obrigagfes do
contrato, aplicandono caso, o art. 111 do CPC e a SUm. 335 do STF.
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